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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

• 

Processo n° 	11610.002314/2001-74 

Recurso n° 	171488 Voluntário 

Acórdão n° 	1103-00.590 —  P  Câmara  / 3' Turma  Ordinária  

Sessão de 	24 de novembro de 2011 

Matéria 	IRPJ  

Recorrente 	MORUMBY HOTÉIS LTDA 

Recorrida 	FAZENDA NACIONAL 

"FASE PRÉ-OPERACIONAL RECEITAS FINANCEIRAS. As receitas financeiras 
originarias de eMpreerldillleldOS 071 fase pré-operacional .sao classificadas no ativo diferido, 
sendo deduzidas das despesas financeiras diferidas. Havendo saldo positivo, este é 
diminuído das demais despesav pré-operacionais diferidas. Caso ainda  permaneça saldo 
positivo, o valor é 
oferecido e tributacao. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM os membros da la  câmara  / 3' turma ordinária da primeira 
SEÇÃO DE JULGAMENTO, por unanimidade de votos, DAR provimento ao recurso. 

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Mário Sergio 
Fernandes Barroso, Marcos Shigueo Takata. José Sergio Gomes, Eric Moraes de Castro e 
Silva, Hugo Correia Sotero e Aloysio José Pereinio da Silva. 
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Relatório 

Trata-se de Recurso Voluntário contra o acórdão que julgou parcialmente procedente 
pedido de restituição de saldo negativo de IRP.1 dos anos de 1998 (R$ 570,08), 1999 (R$ 7.301,22) e 
2000 (R$ 1.760.667,48) corn débitos de P1S/COFINS dos  anos-calendários  de 2001 a 2003. 

0 saldo negativo de IRP.I que constituiria o crédito objeto do pedido de compensação 
seria decorrente do IRRF incidente nas aplicações financeiras da contribuinte quando a mesma se 
encontrava em fase pré-operacional e que, por tal  razão,  foi contabilizado no seu ativo diferido. 

A decisão recorrida entendeu por homologar as compensações anteriores 
01/08/2002, por já terem transcorrido 5 anos entre a formalização do pedido e a apreciação da 
competente autoridade fiscal. 

Quanto aos demais que não foram homologados tacitamente, a decisão recorrida 

io decidiu ser inexistente o direito ao crédito, por entender que as receitas financeiras auferidas pela 
Recorrente naqueles  períodos  deveriam ter sido oferecidas à tributação, mesmo estando a Recorrente, à 
época, em fase pré-operacional. Neste tocante, a decisão recorrida foi assim ementada: 

RECEITAS FINANCEIRAS E VARIAÇÕES CAMBIAIS ATIVAS. 

As receitas financeiras e as variações cambiais ativas apuradas em fuse pré-
operacional devem ser oferecidas  à tributação segundo o regime de competência. 
homologou em parte pedido de compensação de saldo credor de IRPJ 

Inconformada, vem a Reconente aduzir no seu Recurso Voluntário basicamente que a 
decisão  recorrida não se sustenta pelas seguintes razões: "(i) a necessidade da  observância  do regime de 
competência, tanto para fins contábeis (Lei 6404/76, art. 177) como fiscais, o que leva ao 
reconhecimento contábil das  receitas financeiras "casadas" com as despesas financeiras direcionadas 
ao projeto de construção do único hotel da Recorrente no Brasil no ativo diferido (e não no resultado), 
e (II) o impacto contábil e fiscal de tal registro no respectivo imposto de renda retido na fonte pagadora 
de tais rendimentos financeiros" (fls 284). 

Em reforço de argumentação, aduz também a recorrente "que nos períodos que deram 
origem ao saldo negativo de IRPJ a compensar em questão (e durante toda a sua fuse pré-operacional). 
a empresa obteve saldo devedor decorrente da diferença entre as receitas financeiras e as despesas 
financeiras (e não saldo credor que, se consideradas as disposições da antiga Portaria ME 475/78, 
poderia ter sido considerado pelas d. autoridades julgadoras como valor passível de tributação)" (fls. 
291). 

Em sucessivo, traz vários acórdãos deste Tribunal Administrativo, bem como  decisão 
dc  Processo de Consulta da DRF/São Paulo, além de indicar que o seu entendimento está de acordo corn 
o Livro -Perguntas de Respostas — Pessoa  Jurídica/2000" (pergunta 202), disponibilizado pela Receita 
Federal, que neste tocante assim se expressa: 

"Durante o período que anteceder o inicio das operações sociais ou a implantação do 
empreendimento inicial, a pessoa  jurídica  devera apurar o saldo conjunto das 
despesas e receitas financeiras, das variações monetárias ativas e passivas, o qual 
terá o seguinte tratamento: 
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a) se devedor, set-6 acrescido ao saldo da conta de gastos a amortizar, do ativo 
diftrido; 

h) se credor, será  diminuído  do total das despesas pré-operacionais incorridas no 
próprio  período-base"  (fls. 298). 

Com tais  considerações,  pede o provimento do Recurso Voluntário e a homologação 
integral das D/COMPs. 

o relatório. 

• 
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Voto 

Conselheiro ERIC CASTRO E SILVA, Relator 

O recurso satisfaz os seus requisitos de admissibilidade, razão pela qual dele  conheço. 

A questão ora posta foi enfrentada pela Solução de Divergência COSIT n° 32 de 
05.08.2008, cuja ementa é a seguinte: 

"As pessoas  jurídicas  tributadas com base no lucro real devem registrar no ativo 
diferido o saldo liquido negativo entre receitas e despesas financeiras, quando 
provenientes de recursos classificáveis no referido subgrupo. Sendo positiva, tal 
diferença diminuirá o total das despesas pre-operacionais registradas. O eventual 
excesso  remanescente deverá compor o lucro liquido do exercício". 

Assim, na fase pré-operacional, sendo as despesas maiores que as receitas, o saldo 
negativo  é lançado no ativo diferido do contribuinte; sendo positiva a  diferença  entre receitas e despesas, 
o saldo deve diminuir as demais despesas pré-operacionais e, eventual saldo positivo, pode ser tributado. 

A Conselheira Albertina Silva Santos de Lima, cuja  precisão e conhecimento técnico 
sobre o tema é. de todos conhecidos, assim se manifestou em processo  análogo  ao presente (Proc. n° 
10580.013161/2002-11): 

"Segundo essa Solução de Divergência [COSIT no 32/08], a revogação da IN 54/88, 
não  constitui razão  suficiente para se concluir que o resultado financeiro positivo 
obtido a partir dos gastos classificáveis no ativo diferido por parte das pessoas 
jurídicas que apuram o respectivo imposto sobre a renda com base no lucro real deva 
ser prontamente tributado, posto que a legislação comercial, que consagra o principio 
da compelência, inclusive no que se refere ao ativo diferido e cuja observáncia 
determinada pela legislação tributária, estabelece que devem ser registrados no ativo 
diferido, o saldo negativo entre receitas e despesas financeiras, quando provenientes 
de recursos classificáveis no referido subgrupo, sendo positiva, tal diferença 
diminuirá o total das despesas pré-operacionais registradas, devendo haver 
tribulação apenas quando o referido resultado ultrapassar o total das despesas pre-
operacionais. 

No caso dos autos a Recorrente comprovou por meio dos Balanços dos  anos-
calendários  de 1998, 1999 e 2000, juntados  às  fls. 329/35, que as despesas financeiras foram maiores 
que as receitas, tendo tal saldo sido posto no ativo diferido, o que lhe permite utilizar o IRRF das suas 
aplicações financeiras no  período  para compor o seu saldo negativo e utilizá-lo nas presentes 
compensações. 

0 entendimento aqui posto,inclusive, já foi prestigiado nos Processos de Consulta a 
seguir transcritos: 

"Processo de Consulta n° 44/08 da Superintemiência Regional da Receita Federal - 
SRRF / 8a. 
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Ementa: No caso de empresa em fase de pré-operação, o saldo liquido das receitas e 
despesas financeiras,  quando derivadas de ativos utilizados ou mantidos para 
emprego no empreendimento em andamenlo, deve ser registrado no ativo diferido. 
Esse valor, se credor,  deverá  ser diminuído do total das despesas pré-operacionais 
incorridas no período de apuração e, eventual excesso de saldo credor deverá 
compor o lucro liquido do  exercício  em  questão.  
Na existência de saldo negativo de IRAI, decorrente da retenção  na fonte  desse 
tributo sobre as receitas financeiras absorvidas pelas despesas pré-operacionais, 
esse valor poderá ser objeto de restituição ou compensação com outros tributos ou 
contribuições  administrados  pela Mil 
(Dispositivos Legais: CTN, arts. 43 e 44; Lei n°6.404, de 1976, arts. 177 e 179, V; 
Lei 77 0 9.430, de 1996, arts. 6°, II, e 74;  RJR/] 999, arts. 247 e 274; PN CST n°110, de 
1975. CLÁUDIO FERREIRA VALLADA -0 - Chefe da Divisão) 

Processo de Consulta n° 132/08 da Superintendência Regional da Receita Federal - 
SRRF / 7a. RF. 
Ementa: FASE PRÉ-OPERACIONAL - RECEITAS FINACEIRAS. 
Incide o imposto de renda na fonte, na forma da legislação aplicável, sobre as 
receitas financeiras auferidas por empresas em fuse de pré-operação No caso de 
empresa em  fase  de préoperação, o saldo liquido das  receitas e despesas  financeiras, 
quando derivadas de ativos utilizados ou mantidos para emprego no empreendimento 
em andamento, deve ser registrado no ativo diferido. 
Esse  valor, se credor, deverá ser diminuído do total das despesas préoperacionais 
incorridas no período de apuração e, eventual excesso de saldo credor  deverá  
compor o lucro liquido do exercício em  questão.  
Na existência de saldo negativo de 1RPJ, decorrente da retenção  na fonte  desse 
tributo sobre as  receitas financeiras  absorvidas pelas despesas pré-operacionais, 
esse valor poderá ser objeto de restintição ou compensação com outros tributos ou 
contribuições administrados pela RFB. 
(DISPOSITIVOS LEGAIS: CTN, arts. 43 e 44; Lei n°6.404, de 1976, arts. 177 e 179, 
V, -  Lei n°9.430, de 1996, arts. 6 0, II, e 74; RIR/1999, arts. 247 e 274; PN CST n° 110, 
de 1975; Solução de Divergência n° 32- Cosit. 
ANTONIO CLÁUDIO DE JESUS ABDALAH - Chefe da Divisão) 

Sobre a matéria também são pertinentes os julgados abaixo: 

LUCRO REAL FASE PRÉ-OPERACIONAL. RECEITAS FINANCEIRAS. VARIAÇÕES 
MONETÁRIAS ATIVAS. 
As receitas financeiras origincirias de empreendimentos em fase pré-operacional são 
classificadas no ativo diferido, sendo  deduzidas  das despesas financeiras diferidas. Havendo 
saldo positivo, este é diminuído das demais despesas pré-operacionais diferidas. 
Permanecendo saldo positivo, o valor é oferecido 21 tributação. As receitas financeiras e as 
variações  monetárias  ativas são parte da atividade operacional da empresa, podendo ser 
diferidas  se a situação é de pré-operacionalidade. (107-09537, de 12.11.2008,) 

"FASE PRÉ-OPERACIONAL — SALDO CONJUNTO CREDOR — Passível de 
diferimento, nu Ibrina de lucro  inflacionário,  o saldo conjunto da fuse préoperacional 
de despesas e receitas financeiras. variações monetárias ativas e passivas e do 
resuhado liquido da correção monetária do balanço. que exceda as despesas pré-
operacionais, O teor cio disposio) na IN SRF n'54/88. independentemente do resultado 

aP/' 
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apurado em todo o período-base." (Conselho de Contribuintes - Acórdão 101-95093 
de 07/07/2005) 

"FASE PRE-OPERACIONAL. DIFERIMENTO DAS RECEITAS E DAS DESPESAS. 
INICIO DA ATIVIDADE OPERACIONAL. As receitas e despesas de 
empreendimentos em .fase pré-operacional são classificadas no ativo diferido, para 
amortização no prazo  mínimo  de 5 anos. O inicio da atividade operacional se dá 
quando o equipamento ou  instalação  passa a operar em sua plena capacidade. (I° 
Conselho de Contribuintes —  Acórdão 103-21933, data da decisão 14/0412005)." 

"IRPJ. PERÍODO PRÉ- OPERACIONA L. Os custos, encargos ou despesas, registrados no ativo 
diferido que  contribuirão  para a forma gdo do resultado de mais de um período de apuração devem ser 
amortifados e partir do inicio das operações, independentemente do resultado positivo ou de lucro. 
Quando a implantação da empresa se processar por  etapas, cada fase da 
implantação deve ser hem definida, a jim de que as amortLações das despesas  pré-operacionais fiquem  
vinculadas a cada etapa (PN/CST n° 110/75). 

IRP.I. APURAÇÃO DE RESULTADOS. RECEITAS E DESPESAS. Na apuração de resultados de um 
período, devem os custos, despesas operacionais e encargos devem ser computados com as receitas, 
consoante comando expresso no artigo 187, inciso e g e sç 1°, letra 'a' e '6', da Lei n° 6.404/76 e artigo 
70 do Decreto-lei n 1598/77." 
( I° Conselho de Contribuintes -  Acórdão  101-94337 de 09/09/2003)" 

— EMPRESA EM EASE PRE-OPERACIONAL — DESPESA DE VARIAÇÃO MONETÁRIA 
PASSIVA — Na fuse pré-operacional, deve ser apurado o saldo conjunto das despesas e receitas 
financeiras, das variações monetárias ativas e passivas e do resultado líquido da correção monetária 
do  balanço  que, se devedor, será registrado no ativo diferido. 
Incabível a tributação, isolada e em sua totalidade, do valor  registrado  a titulo de variação monetária 
passiva sobre operação de  mútuo,  Recurso parcialmente provido. (1° Conselho de Contribuintes - 
Acórdão 108-06007, Data da  decisão  22/022000)" 

"FASE PRÉ-OPERACIONAL. RECEITAS FINANCEIRAS. As receitas financeiras originarias  de  
empreendimentos em fase pré-operacional são classificadas no ativo diferido, sendo dedu:idas das 
despesas financeiras diferidas. Havendo saldo positivo, este é diminuído das demais despesas pré-
operacionais diferidas. Caso ainda permaneça saldo positivo, o valor é 
oferecido e tributação. 
RECOLHIMENTO MENSAL. BASE DE CÁLCULO ESTIMADA. FASE PRÉ-OPERACIONAL. 
incabível a exigéncia de recolhimento mensal sobre bases estimadas, se a empresa encontra-se em fase 
pré-operacional.  (Decisão  5008 da DRJ/RJ - r Turma, data da  decisão  2g4.2004)" 

Assim, voto pela procedência  cio  presente Recurso para homologar os pedidos de 
compensação  originários  para reconhecer que o IRRF incidente sobre as receitas financeiras obtidas na 
rase pre-operacional da impetrante, isto 6, entre os anos de 1998 a 2000, podem ser utilizados para a 
composição do saldo negativo e, portanto, compensados coin os débitos objeto do pedido  originário. 

como voto. 

Sala de Sessões, 24 de novembro de 2011. 

ERIC CASTRO E SILVA 

RELATOR. 
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1/1: CARE MI: 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
PRIMEIRA  SEÇÃO - PRIMEIRA  CÂMARA  
PROCESSO N° 11610.002314/2001-74 

TERMO DE INTIMAÇÃO 

Intime-se um dos Procuradores da Fazenda Nacional, credenciado junto a 
este Conselho, da  decisão  supra, nos termos do art. 81, § 3°, do anexo II, do Regimento 

• 	
Interno do CARF, aprovado pela Portaria Ministerial n°256, de 22 de junho de 2009. 

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — 
CARF 

(la Camara/la Sec -do) 

Brasília-- DF, lIde dezembro de 2012 

(assinado digitalmente) 
MARIA CONCEIÇÃO DE SOUSA RODRIGUES 

MATRICULA: 0148066 

Ciência 
	Q.01,3 

 

 

r 	• fl - 

10%.N  

  

Nome: 
Procurador(a) da Fazenda Nacional Maria Etulila  Cavalcanti  de Arruda 

Procuradora da Fazenda Nacional 

Encaminhamento da PFN 

( ) apenas com ciência; 
( )Q com Recurso Especial; 
( com Embargos; 

Document° assinado digitalmente conformo ME n° 2.200-2 de 24/0812001 

i\Jtenticado cligitalmente em 11/1212012 por MARIA CONCEICAO RODRIGUES DE FREITAS. Assinado dtgitalmen 

te ern 11/7212012 por MARIA CONCEICAO RODRIGUES DE FREITAS 

Impresso em 12/1212012 por MARIA CONCEICAC RODRIGUES DE FREITAS - VERSO EM BRANCO 
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Ministério  da Fazenda 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 

Secretaria-Executiva 
Serviço  de Controle ao julgamento - SECOJ 

scs- QUADRA 01 BLOCO "J -  ED. ALVORADA 6° ANDAR — CEP. 70396 — 900 — Brasilia - DF 

Processo n.° 	: 11610.002314/2001-74 
Recurso n° 	: Voluntário 
Interessado 	: MORUMBY NOTE'S LTDA. 

• 
505 a 510. 

TERMO DE JUNTADA E CERTIDÃO 

Declaro que juntei aos autos, nesta data, o Acórdão n.° 1103-00590, fls. 

Intimação  ao Procurador da Fazenda Nacional fls. 511. 

Brasilia, 17 de dezembro de 2012. 

Maria da Gurq.lima Gomes Barros de Matos 
Serviço  de Controle ao Julgamento do 

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 
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SISTEMA COMUNICACAO E PROTOCOLO - COMPROT 

RELACAO DE MOVIMENTACAO - RM 

ORGAO ORIGEM : 
	01.15169-0 CARF-MF-DF 

No RELACAO: 10287 

DATA NOV.: 08/01/2013 

( ) Malote ( ) R. Postal: 	  

ORGAO DESTINO : 
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RESPONSAVEL PELA EMISSAO 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EXMO. SR. DR. PRESIDENTE DA PRIMEIRA  CÂMARA  DA PRIMEIRA SEÇÃO 
DE JULGAMENTO DO CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS 
FISCAIS 

Processo n.": 11610.002314/2001-74 
Recorrente: UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) 
Recorrido: MORUMBI HOTELS LTDA. 

1 1 - 
1(7-a-1 

A UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), por intermédio da procuradora 

que esta subscreve, com fulcro no art. 67, Anexo II, da Portaria ME di 256, de 22 de 

junho de 2009, que aprova o Regimento Interno  do  Conselho Administrativo de 

Recursos Fiscais, vem interpor RECURSO ESPECIAL em face do v. acórdão 

proferido pela 34  Turma Ordimiria desta colenda Camara no processo administrativo 

cm  epígrafe,  requerendo seu regular processamento e posterior remessa  à  egrégia 

Câmara Superior de Recursos Fiscais. 

Termos em que pede deferimento. 

Brasilia-DE, 13 de fevereiro de 2013. 

Maria E:Milia Cavalcanti de Arruda 
Procuradora  da Fazenda Nacional 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL 

Egrégia Câmara. 

Ilustres Julgadores. 

I - DOS FATOS 

Trata-se de pedido de restituição, cumulado corn compensação 
referente a saldo negativo do IRPJ apurado nos anos-calendário de 1998 a 2000. 

1110 	 Corno as receitas financeiras não foram oferecidas à tributação, pois 
não foram computadas na apuração do lucro real, a fiscalização concluiu que o 

respectivo IRRF não pode ser deduzido. Logo, não existiu saldo negativo do 'RP' nos 
anos-calendário apontados. 

Em sede recursal, a 3 4  Turma Ordinária da 1-4- Camara da 1 4  Seção  de  
Julgamento  do CARF acolheu a pretensão do contribuinte, em acórdão assim 

ementado: 

"FASE PRÉ-OPERACIONAL. RECEITAS FINANCEIRAS. As receitas 

financeiras originãrias  de  empreendimentos em fase pre-operacional são 

classificadas no ativo diferido, sendo deduzidas das despesas financeiras 

diferidas. Havendo saldo positivo, este é diminuído  das demais despesas pré-

operacionais diferidas. Caso ainda permaneça saldo positivo, o 

oferecido  à  tributação." 

Data maxima venia, o r. acórdão merece ser reformado, pois está em 

dissonância corn a jurisprudência deste e. Conselho e corn o direito material posto, 

conforme restará demonstrado a seguir. 

II - DO CABIMENTO DO PRESENTE RECURSO ESPECIAL 

De acordo corn o art. 67, Anexo II, da Portaria MF nQ 256, de 22 de 

junho de 2009, que aprova o Regimento Interno do CART', compete a CSRF, por suas 

turmas, julgar recurso especial interposto contra  decisão que der â Lei tributária 

interpretação divergente  da que lhe tenha dado outra câmara, turma de câmara, 

turma especial ou a própria CSRF. 

O  acórdão recorrido apresenta a seguinte argumentação: 

"Assim, na fase pré-operacional, sendo as despesas maiores que as receitas, 

saldo negativo é lançado no ativo diferido do contribuinte; sendo positiva a 
2 
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diferença entre receitas e despesas, o saldo deve diminuir as demais despesas 
pré-operacionais e, eventual saldo positivo, pode ser tributado." 

Nesse sentido, analisando situação fzitica similar, a colenda 1`' Turma 

Ordinária da 2 `-' Câmara da P Seção de Julgamento do CARF, no âmbito do  Acórdão 

1201-00.180, paradigma ora suscitado para demonstrar a divergência de interpretação 
dada à lei tributária (cópia anexa), entendeu que, na fase pre-operacional, se a 

empresa obteve receitas decorrentes  de  outras origens como as financeiras, elas só 
devem ser reconhecidas quando realizadas, não cabendo devolução do saldo 
negativo de IRPJ decorrente  do  imposto de renda retido na fonte nesta fase, se as 

respectivas receitas não foram declaradas e computadas  na apuração do lucro real. 

Por oportuno, transcreve-se integralmente a ementa do acórdão 
paradigma, iii verbis: 

Acórdão n° 1201-00.180 

"Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa  Jurídica  - IRPJ 

Exercício:  2000 
Ementa: FASE PRÉ-OPERACIONAL — RECONHECIMENTO DE RECEITAS 

FINANCEIRAS — Não  há  previsão legal, seja de natureza tributária seja de 

cunho comercial, para diferimento de receitas  financeiras.  São os recursos 

aplicados "em despesas que contribuirão para a formação do resultado de 

mais de um exercício social", nos termos da redação original do inciso  V. art. 

179, da Lei 6.404/76 (atualmente mod ificado pela Lei 11.638/2007), que  devem  

ser diferidos. Isso decorre do principio da competência, o qual se desmembra 

em dois  princípios  concretizadores : (i) o da realização da receita e (ii) o do 

confronto das despesas. As despesas só são reconhecidas quando 

confrontadas  s  respectivas receitas e não o contrário. Dessarte, os  dispêndios  

que vejam a contribuir para receitas futuras só poderão ser  reconhecidos  nos 

períodos  de obtenção destas receitas. É cm razão deste primado que  há a 

previsão do diferimento de despesas na fase pre-operacional.  O  mesmo não 

pode ser dito quanto  a  receitas.  Estas devem ser reconhecidas no  período  de 

sua realização. Desse modo, mesmo na fase pré-operacional qual a entidade 

ainda não obteve receitas decorrentes de  seu objeto social, as receitas  de  

outras origens, ou seja, as financeiras e as não-operacionais, devem ser 

reconhecidas quando realizadas, vale dizer, no  período  no qual a entidade 

adquiriu o direito ao seu recebimento.  Assim, não cabe devolução do saldo 
negativo de IRPJ decorrente do imposto de renda retido na fonte na fase 
pré-operacional, se as respectivas receitas não foram declaradas."  

No acórdão paradigma, analisando hipótese  idêntica  a dos autos, o 

colegiado, diversamente do acórdão recorrido, determinou que somente seria (W- 
3 
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possível utilizar-se do saldo negativo de IRPJ mediante compensação quando os 
rendimentos correspondentes  às retenções na fonte obtidas na fase pré-operacional 
tiverem sido computados  na determinação do lucro real. 

Assim, demonstrada a divergência jurisprudencial diante do acórdão 
paradigma em anexo, encontram-se presentes os requisitos de admissibilidade do  

recurso especial. 

III - DOS FUNDAMENTOS PARA A REFORMA DO R.  ACÓRDÃO  

0 cerne do presente processo está em demonstrar que as receitas 
financeiras sobre as quais incidiu o Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF), objeto 

de compensação desta lide, não foram oferecidas à tributação, condição 

indispensável para que este pudesse ser aproveitado na compensação do imposto 

apurado no final do período de apuração, originando, se for o caso, o saldo negativo 

de Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ). Para isso faz-se necessário analisar o 

arcabouço legislativo acerca do terna. Vejamos: 

A Lei 9.430/96, ao tratar do pagamento do imposto de renda por 

estimativa, dispõe, em seu art. 2 9, § 3Q, III, que: 

"Art. 2" A pessoa  jurídica sujeita a tributação corn base no lucro real poderii 

optar pelo pagamento do imposto, em cada  mês, determinado sobre base de 
aculo estimada, mediante a aplicação, sobre  a  receita bruta auferida 

mensalmente, dos percentuais de que trata o art. 15 da Lei n" 9.249, de 26 de 
dezembro de 1995, observado o disposto nos §§ 1" e 2" do art. 29 e nos arts. 30 

a 32, 34 e 35 da Lei n" 8.981, de 20 de janeiro de 1995, com as alterações da Lei 
n" 9.065, de 20 de junho de 1995. 

,§? 3o A pessoa  jurídica que optar pelo pagamento do imposto na forma deste 
artigo deverá apurar o lucro real em 31 de dezembro de cada ano, exceto nas 
hipóteses de que tratam os §§1" e 2" do artigo anterior. 
§ 4" Para efeito de determinação do saldo de imposto a pagar ou a ser 
compensado, a pessoa  jurídica poder6 deduzir do imposto devido o valor: 
III  - do imposto de renda pago ou retido na fonte, incidente sobre receitas 
computadas na determinação do lucro real;" (destaques não constam do 
original) 

0 art. 274 do RIR/1999 dispõe que ao final de cada  período-base, deverá 

ser apurado o lucro liquido mediante a elaboração do balanço patrimonial, da 

demonstração dos resultados e da demonstração dos resultados acumulados, corn 

observância das disposições da lei comercial. 
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Por sua vez, o artigo 218, do Decreto 3.000/99 (RIR/99), determina 
observância dos  princípios contábeis da realização das receitas e da competência. 

e 

"Art. 218. 0 imposto de renda das pessoas  jurídicas,  inclusive das 

equiparadas, das sociedades civis em geral e das sociedades cooperativas em 
relação aos resultados obtidos nas operações ou atividades estranhas à sua 
finalidade, sera devido à medida em que os rendimentos, ganhos e lucros 
forem sendo auferidos (Lei n2  8.981, de 1995, art. 25, e Lei nu 9.430, de 1996, 

arts. 1 2  e 55). 

Art. 219. A base de  cálculo  do imposto, determinada segundo a lei vigente na 

data de ocorrência do fato gerador, é o lucro real (Subtítulo III), presumido 

(Subtítulo  IV)  OU arbitrado (Subtítulo  V), correspondente ao  período  de 
apuração (Lei n2  5.172, de 1966, arts. 44, 104 e 144, Lei n2  8.981, de 1995, art. 26, 

e Lei n2  9.430, de 1996, art. 1 2). 
Parágrafo único.  Integram a base de cálculo todos os ganhos e rendimentos 
de capital, qualquer que seja a denominação que lhes seja dada, 

independentemente da natureza, da  espécie ou da existência de titulo ou 

contrato escrito, bastando que decorram de ato ou negócio que, pela sua 
finalidade, tenha os mesmos efeitos do previsto na norma especifica de 
incidência do imposto (Lei n2  7.450, de 1985, art. 51, Lei nu 8.981, de 1995, art. 

76, § 22, e Lei n2  9.430, de 1996, arts. 25, inciso II, e 27, inciso II)." 

Por outro lado,  dispõem  os artigos 179, da Lei 6.404/76, e 325, II, "a", do 
Decreto 3.000/99 (RIR/99): 

"Art. 179. As contas serão classificadas do seguinte modo: • 
V - no ativo diferido: as aplicações de recursos em despesas que contribuirão 
para a formação do resultado de mais de um  exercício  social, inclusive os 

juros pagos ou creditados aos acionistas durante o período que anteceder o 

inicio das operações sociais." 

Art. 325. Poderão ser amortizados: 

II - os custos, encargos ou despesas, registrados no ativo diferido, que 

contribuirão para a formação do resultado de mais de urn  período  de 
apuração, tais como: 

a) as despesas de organização pré-operacionais ou pre-industriais (Lei n2  

4.506, de 1964, art. 58, §32,  alínea  "a"); 

Como se vê, a dedução do IRRF do imposto de renda devido Lem como 
pressuposto que as correspondentes receitas integrem a apuração do lucro real em 31 
de dezembro do ano  calendário.  
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Cabe enfatizar que, em se tratando de compensação de IRRF corn o 1RPJ 
devido em 31 de dezembro do ano calendário, a legislação tributária não prevê 
tratamento especial para as empresas que se encontram em fase pré-operacional. 

A leitura desses dispositivos não deixa dúvidas de que são as despesas 
pré-operacionais que podem ser registradas no ativo diferido, não cabendo ao 
interprete concluir que, para fins da incidência do imposto de renda, os rendimentos 
financeiros auferidos nesse  período  pudessem ter o mesmo tratamento. 

0 art. 76, § 2°, da Lei 8.981/95, é contundente no sentido de que os 
rendimentos de aplicações financeiras devem ser reconhecidos no  período  ern que 
foram auferidos, independentemente, de a empresa encontrar-se em fase pré-
operacional, conforme se verifica abaixo: 

"Art. 76. 0 imposto de renda retido na fonte sobre Os rendimentos de 

aplicações financeiras de renda fixa e de renda variável, ou pago sobre os 

ganhos líquidos  mensais,  será: (Redação dada pela Lei IV 9.065, de 1995) 

§ 29  Os rendimentos de aplicações financeiras de renda fixa e dc renda 

variável e Os ganhos  líquidos  produzidos a partir de 1Q de janeiro de 1995 

integrarão o lucro real." 

Ressalte-se que o lucro real, embora tenha como ponto de partida o 

lucro liquido do exercício, com este não se confunde, dado que, na sua apuração, são 
realizadas adições, exclusões e compensações, como forma de atender ãs normas de 
incidência do IRPJ, previstas na legislação especifica. Abaixo, transcrevem-se os art. 
247, 248 e 249,  11 ,  §  único,  "caput", todos  do Decreto 3.000/99 (RIR/99), que dispõem, 
respectivamente, acerca dos conceitos de lucro real e lucro liquido,  bem n como das 
adições ao lucro liquido: 

"Art. 247. Lucro real 6. o lucro liquido do período de apuração ajustado pelas 

adições, exclusões ou compensações prescritas ou autorizadas por este 

Decreto (Decreto-Lei n2  1.598, de 1977, art. 6 ) . 

§1 2  A determinação do lucro real  será  precedida da apuração do lucro 

liquido de cada  período  de apuração com observância das disposições das 

leis comerciais (Lei n2  8.981, de 1995, art. 37, § -V). 

§. 22  Os valores que, por competirem a outro  período  de apuração, forem, para 

efeito de determinação do lucro real, adicionados ao lucro liquido do período 

de apuração, ou dele excluídos, serão, na determinação do lucro real do 

período de apuração competente, excluídos do lucro liquido ou a ele 

adicionados, respectivamente, observado o disposto no  parágrafo  seguinte 

(Decreto-Lei n 2  1.598, de 1977,  art. 62, § 42). 

o  
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§ 39- Os valores controlados na parte "B' do  Livro de Apuração do Lucro Real - 

LALUR, existentes cm 31 de dezembro de 1995, somente serão atualizados 
monetariamente  até  essa data, observada a legislação então vigente, ainda 
que venham a ser adicionados, excluídos ou compensados em  períodos  de 
apuração posteriores (Lei nu 9.249, de 1995, art. 6 ) . 

Art. 248. 0 lucro liquido do  período  de apuração  é a soma algébrica do lucro 
operacional (Capitulo V), dos resultados não operacionais (Capitulo VII), e 
das participações, e deverá ser determinado com  observância  dos preceitos 
da lei comercial (Decreto-Lei nu 1.598, de 1977, art. 69-, § V, Lei nu 7.450, de 
1985, art. 18, e Lei nu 9.249, de 1995, art. 4 ) . 

Art. 249. Na determinação do lucro real,  serão  adicionados ao lucro liquido 
do  período  de apuração (Decreto-Lei nu 1.598, de 1977, art. 6,  § 

II  - os resultados, rendimentos, receitas e quaisquer outros valores não 
incluídos  na apuração do lucro liquido que, de acordo com este Decreto, 
devam ser computados na determinação do lucro real. 
Paragrafo  único.  Incluem-se nas adições de que trata este  artigo:  

Portanto, a apuração do lucro real visa, por meio de ajustes ao lucro 

compatibilizar esse resultado corn as normas de incidência  do  IRPJ, 
determinando, ao final, a sua base de cálculo. 

Desta feita, conclui-se que apesar do IRRF sobre aplicações financeiras 
contribuir para a apuração de eventual saldo negativo de IRPJ, somente o saldo 

negativo  de  Imposto de Renda a pagar, calculado ao final do  período  de apuração, 
que se mostra passível  de  restituição e/ou compensação posterior, nos termos da 

legislação vigente, desde que sua base de cálculo englobe as receitas correspondentes 
ao imposto retido na fonte deduzido  do  imposto devido. 

Portanto, a retenção de imposto na fonte em principio não traduz 
existência de crédito com a Fazenda Nacional, pois quanto efetuada nos exatos 
termos dispostos na lei é considerada uma antecipação do imposto devido no 
encerramento do  período  de apuração, não gerando, pois, direito  à  restituição  ou 
compensação enquanto não apurada a existência de crédito da contribuinte no 
período. 

Logo, o IRRI7  torna-se aproveitável apenas na apuração definitiva do 
imposto de renda a cada período, caso sua retenção não seja exclusiva de fonte, após 
integrar o saldo do imposto devido sobre todas as receitas obtidas pela empresa, 

tanto na atividade desenvolvida de acordo com seu objeto social corno nas demais 

atuações empresariais. 
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Assim, conclui-se do ora exposto que, ainda que a contabilização dos 
rendimentos financeiros, em conta redutora  de  ativo diferido, seja permitida, 
inadmissível que, na apuração do lucro real, a contribuinte  no os ofereça 
tributação e, além disso, queira compensar o imposto retido no ano-calendiirio. 

IV-CONCLUSÃO 

Face ao exposto, requer a União (Fazenda Nacional) seja o presente 
recurso especial conhecido e provido, para reformar o v. acórdão recorrido, 
restabelecendo-se a decisão de primeira instancia. 

Termos em que pede deferimento. 

Brasilia-DF, 13 de fevereiro de 2013. 

Wv  

Maria Emilia Cavalcanti  de  Arruda 

Procuradora da Fazenda Nacional 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELII0 ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

Processo 	13804.006550/2002-07 

Recurso re 	166.286 Voluntário 

Acórdão n° 	1201-00.180 — 2 Ciinaara / 1a Turina Ordinária 

Sessão de 	30 de setembro do 2009 

Matéria 	IRPJ 

Recorrente 	Vesper S.A. 

Recorrida 	7' Tunua/DRJ-Rio de Janeiro/RI-1 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 

Exercício: 2000 

Ementa: FASE PRÉ-OPERACIONAL — RECONHECIMENTO DE 
RECEITAS FINANCEIRAS — Não há  previsão  legal, seja de natureza 
tributária  seja de  cunho comercial, para diferimento de receitas financeiras. 
Sao os recursos aplicados "em despesas que contribuirão para a formação do 
resultado de mais de um exercício social", nos termos da redação original do 
inciso V, art. 179, da Lei 6.404/76 (atualmente modificado pela Lei 
11.638/2007), que devem ser diferidos. Isso decorre do principio  da 
competência, o qual se desmembra em dois principias coneretizadores : (i) o 
da realização da receita e (ii) o do confronto das despesas. As despesas só são 
reconhecidas quando confrontadas às respectivas receitas e não o contrario. 
Dessarte, os dispêndios que vejam a contribuir para receitas futuras so 
poderão ser reconhecidos nos  períodos  de obtenção destas receitas. É em 
razão deste primado que há a  previsão  do diferimento de despesas na fase 
pre-operacional. 0 mesmo não pode ser dito quanto a receitas. Estas devem 
ser reconhecidas no período de sua realização. Desse modo, mesmo na fase 
 pre-operacionana-qual-a-entidade-ainda-não-obteve-receitas -decorrentes -de 
seu objeto social, as receitas de outras origens, ou seja, as financeiras e as 
não-operacionais, devem ser reconhecidas quando realizadas, vale dizer, no 
período no qual a entidade adquiriu o direito ao seu recebimento. Assim, não 
cabe devolução do saldo negativo de IRPJ decorrente do imposto de renda 
retido na fonte na fase pre-operacional, se as respectivas receitas não foram 
declaradas. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
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)1( 41 GUILHERME  ADOLFO 0 SANTOS MENDES - Relator 

Acordam os membros do colegiada, pelo voto de qualidade, negar 
provimento ao recurso voluntário , nos termos do relatório e voto que integram o presente 
julgado. Vencidos os conselheiros Cheryl Berno, Alexandre Barbosa Jaguaribe e Antonio 
Carlos Guidoni Filho. 

C)A61112.1h.T-Gan G Presidente 

EDITADO EM: 18 FEI 2010 
Participaram da sessão de julgamento  os conselheiros: os Conselheiros 

Adriana Gomes Rego (Presidente da Turma), Guilherme Adolfo dos Santos Mendes, 
Alexandre Barbosa Jaguaribe, Marcelo Cuba Netto (Suplente Convocado), Cheryl Berna 
(Suplente Convocada), Antonio Carlos Guidoni Filho (Vice Presidente de Tuiina). 
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Processo  n I  3804.006550/2002-U7 
Acárd5o 	1201-00.180 

Rela tório 

DO PEDIDO INIICIAL, DO INDEFERIMENTO E DA MANIFESTAÇÃO DE 
INCONFORMIDADE 

0 presente processo tem por objeto pedido de restituição (fl. 01), 
acompanhado  de  declarações  de  compensação. 

O  pleito foi indeferido pelo despacho de fls. 188 a 194, ao passo que a 
manifestação de inconformidade foi apresentada As fts. 213 a 227. Abaixo torno de empréstimo 
o relatório da autoridade julgadora de primeiro grau quanto aos referidos atos processuais: 

Troia o presente processo de pedidos de  restitui cão 01. 01) e de 
compensação (fl. 02; processo n°13710.004337/2002-00, lis. 50 
a 52; processo n° 13710.000468/2003-91, fir. 75 a 77; processo 
n° 13710.00046912003-35, lls. 72 a 74) protocolizados pela 
contribuinte em epígrafe. Foi pleiteado o reconhecimento de 
direito creditório, no valor de R$ L206.554,80, referente ao 
Imposto de Renda Retido na Fonte (LRRF), relativo aos anos-
calendário de 1999, 2000, 2001 e 2002, e a extinção de  crédito  
tributário relativo ao PIS e a COFINS. 

2. A Divisão de Orientação e Análise Tributária 
(DIORT/EOPEJ) da Delegacia da Receita Federal de 
Administração Tributária no Rio de Janeiro (DERAT/RJO), ao 
apreciar os referidos pleitos, decidiu por indeferi-los,  conforme 
despacho decisório clefts. 188 a 194. 

3. Assevera a autoridade administrativa, em primeiro lugar, 
que os mencionados pedidos de  compensação  foram 
convertidos em Dcomp, por força do disposto no art. 49 da Lei 
/1 010.637/2002. 

4. Assevera então que deveria a contribuinte ter comprovado 
existência  de saldo negativo de TRW, nos  anos-calendário  de 

1999, 2000, -20(11 e 2002, como estabelae as regras pant 
apuração do Lucro Real, mais precisamente no art. 40, inciso 
II, da Lei n° 8.931/1995, com a redação dada pelo art. I' da Lei 
n°9.065/1995  e do art. 7°, ,§* 3 0, da Lei n°9.430/1996. 

5. Quanto  ao ano-calendário de 1999, a interessada 
apresentou D1PJ retificadora,  declarando R$ 412.814,66, a 
titulo de IRRF, o que gerou igual valor de saldo negativo para o 
respectivo  ano-calendário (linhal 8, ficha 13 A, D1PJ 2000, 
62),= masfnao7declarou :qualquer: rendimento,7estandozerada 

toda ficha 07A — Demonstração do Resultado «is. 163 a 165). 

6. Assim sendo, tendo em vista que não foram oferecidos a 
tributação quaisquer rendimentos durante o czno-calendário de 
1999, não há como admitir a dedução de qualquer valor título 

3 

Fl. 541DF  CARF  MF

Impresso em 14/03/2016 por MARIA MADALENA SILVA

CÓPIA

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001
Autenticado digitalmente em 18/02/2013 por JOSE ANTONIO DA SILVA



de IRRF,  de  tal sorte que não existe valor de saldo negativo de 
IRP, pas.s'ivel de restituição ou  de  compensação. 

7. Para os anos-calendário de 2000 e 2001, foi deferido o 
pedido de restituição, no valor de R$ 557.041,50 e RS 
328.872,49, respectivamente. 

8. Por fim, no que tange ao ano-calendário de 2002, cumpre 
informar que o pedido  de  restituição não foi analisado, visto 
que tal pleito foi protocolizado antes do encerramento do 
respectivo  período  de apuração, o que impede a apuração dc 
eventual saldo negativa de 

9. Inconformada corn a referida decisão,  da qual tomou 
ciência em 19/09/2007 (17.  208), a contribuinte apresentou sua 
manifestação de inconformidade ern 19110/2007  «is.  213 a 
227), alegando, em síntese, que por se encontrar na fase pré-
operacional, no ano-calendário de 1999, não deveria oferecer 
tributa cão  o valor das receitas financeiras. A impugnante 
sustenta que na fase pré-operacional não existem receitas 
operacionais. 

10. Requer, corn fiandamento no art. 52 da Instrução 
Normativa SRF n õ  600/2005, o deferimento da compensação 
citada acima. Alternativamente, nos termos dos arts. 16, inciso 
IV, e 18, do Decreto n °  70.235/1972, dos arts. 4 e 19, da 
Instrução Normativa SRF n° 600/2005 e Ordem de Serviço n° 
01/2004, pede que se defira a realização de diligência,  afim  de 
que se comprove que o said° negativo de IRRI, referente ao 
ano-calendário de 1999, decorreu da fase pré-operacional. 

DA DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU 

A decisão recorrida (fls. 249 a 255) negou provimento  à defesa,  conforme 
ementa abaixo transcrita: 

ASSUNTO: IMPOST° SOBRE 4 RENDADE PESSOA JURiDIC9 - 
IRPJ 

Ano-calendário:  1999 

DIREITO CREDITORIO. COMPROVAÇÃO. 

Decerto, incumbe  ao sujeito passivo a demonstração, 
acompanhada  de prove hábil e idônea,  da composição e da 
existéncia do crédito que alega possuir junto ci Fazenda 
Nacional, para que sejam aferidas a liquidez e certeza pela 
autoridade administrativa. 

SALDO NEGATIVO. 

Somente  é  passível  de restituição ou de compensação o saldo 
credor cleIRPJ, quando restar comprovado, além  da retenção, 
que us rendimentos integraram o lucro real do  período  de 
apuração. 

FASE PRÉ-OPERACIONAL - DIFERIMENTO DE DESPESAS 
- RECEITAS CORRELATAS. 
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Processo n' 13804.006550/2002-07 
Accirdao 	1201-00.180 

O difdrimento admitido pela legislaçao tributária em vigéncia 
restringe-se aos custos e despesas pertinentes as atividades da 
empresa na  fase pré-operacional, devendo observai- a 
tributação das receitas financeiras o regime de competcl.ncia. 

Vale ainda destacar os seguintes trechos do voto condutor, que compõe o 
cerne dos fundamentos: 

A interessada alega, em resumo, que por se encontrar pa fase 
pré-operacional, no ano-calendário de 1999, não deveria 
oferecer a tributação o montante das receitas .financeiras. Coin 
outras palavras, sustenta que no fase pré-operacional não 
exis  tern receitas operacionais. 

Labora  eia equivoco a interessada. Nina?, as receitas 
financeiras deverão ser reconhecidas a medida que auferidas, 
sem a possibilidade de diferimento. Com  efeito, existe 
dispositivo legal que determina o oferecimento imediato 
tributação das receitas financeiras. Em verdade, bastaria 
constatar que não existe dispositivo legal que determine 
expressamente o diferinzento — como ocorre  atualmente — para 
que se possa concluir que tais receitas devam Mr oferecidas 
tributação, aplicando-se o principio geral de que os 
rendimentos são tributáveis na medida em que  auferidos. .t o 
que expressa o art. 218 do Regulamento do Imposto de Renda — 
R1R199 (Decreto 3.000, de 26 de março de 1999): 

A interessada deve entender que o diferimento não é a regra, 
mas sim a exceção e, como tal, deve estar expressa na 
legislação. Inexistindo a previsão da exceção, a regra se  impe. 

Em suma, por falta de  previsão  legal,  não pode  a  empresa 
confrontar o resultado credor das receitas e despesas 
financeiras coin as despesas  pré-operacionais.  As receitas e 
despesas financeiras compõem o resultado  do  período  cm que 
incorridas, enquanto as despesas pré-operacionais são ativadas 
para posterior amortização, nos termos do art. 179, V, da Lei 
6.404/76, combinado com o art. 325, II, "a", do  RIR!!  999. Vale 
dizer, as receitas e despesas financeiras compõem 
ordinariamente o resultado tributável da empresa como 
acontece coin as pessoas  jurídicas  em geral; mas,  já  os gastos 
pré-operacionais não são levados diretamente a resultado, já 
que compõem  o  ativo diferido da empresa, sujeito er 
amortização  posterior. 

DO RECURS O VOLUNTÁRIO 

O sujeito - passivo  apresentou recurso voluntdrio,-as fls.-259-Y-274,-rneclianto 
qual praticamente se limitou a reiterar (alias, na sua maioria, ipsis litteris) argumentos já 
trazidos na impugnação para, ao final, pedir quo seja reformada a decisão recorrida para que 
seja reconhecido seu direito creditório e sejam homologadas as compensações formuladas. 
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Ademais, requer  a realização de diligencia/pericia coin o fito de comprovar o saldo negativo de 
IRPJ relativo ao ano-calendário de 1999. 

o relatório. 

e 
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Processo  ii  13804.006550/2002-07 
Acórildo 11. 0  1201-00.180 

Vo to  

Conselheiro Guilherme Adolfo dos Santos Mendes 

Na declaração de rendas para o  ano-calendário  de 1999, o recorrente informa 
receitas operacionais já a partir de maio (fl. 36). Essa informação, contudo, foi obtida  apenas 
em razão da receita bruta como base de cálculo do PIS e da COFINS porque a  declaração  
juntada aos autos não esta completa. Assim, poderia corresponder a própria receita financeira 
da empresa e não a  receitas  de sua atividade. Nada obstante, para tal, seria necessário que o 
total dessas bases de calculo fosse igual ou inferior ã receita  financeira constante do informe  dc  
rendimento carreado aos autos, o que não ocorre. 

Alie-se a isso o fato de o informe de  rendimentos estar discriminado mês a 
mês, e a receita financeira e a retenção do IR se referirem apenas ao  mês  de dezembro, ao 
passo que foram informadas bases de cálculo de PIS e Colitis desde junho. Vale destacar que o 
informe da mesma instituição financeira para o ano de 2000, á fi. 05, apresenta valores para 
todos os meses du ano. 

Dessa forma, pelos elementos carreados aos autos pelo próprio interessado, 
sou levado a concluir que a receita financeira e o imposto retido na fonte são atinentes ao  mês 
de  dezembro, no qual a empresa não mais estava em fase pró-operacional; fato esse revelado 
pela base de  cálculo declarada do PIS e da Colins (fls. 37 a 39 e 43 a 45). 

Nada obstante, ainda que o interessado não tivesse iniciado suas  atividades  
operacionais  no  mês  da obtenção das receitas financeiras, estas deveriam ter sido levadas 
apuração do resultado e, conseqüentemente, à determinação do lucro real e do imposto de 

61 
	

renda da pessoa  jurídica, pois concordamos com o entendimento da decisão recorrida. 

Não há  previsão  legal, seja de natureza tributária seja de cunho comercial, 
para diferimento do reconhecimento de receitas. São Os recursos aplicados "em despesas que 
contribuirão  para a formação do resultado de mais de um exercício social", nos termos  da 
redação original do inciso V, art. 179, da Lei 6.404/76 (atualmente modificado pela Lei 
11.638/2007), que devem ser diferidos. 

Isso decorre do principio da competência, o qual se desmembra em dois 
princípios coneretizadores : (i) o da realização da receita c (ii) o do confronto das despesas. 

As despesas só podem ser reconhecidas no período da realização das receitas 
cm relação as quais contribuíram para a sua obtenção. Abaixo, transcrevemos a ementa relativa 
a este ultimo principio, que foi veiculado pela Resolução 750/93 do Conselho Federal de 
Contabilidade, a qual foi adotada inclusive pela CVM: 

"Toda despesa chfctamente 	deliaM —com —as — receitas 
reconhecidas em determinado  período,  coin as mesmas 
devera ser confrontada: os COMM/710S 011  sacrifícios  de ativos 
(atuais ou  futuros),  realizados em deternzinado  período e que 
não puderam ser associados a receita do  período  nem as dos 
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períodos futuros, deverrio ser descarregados como despesa 
do  período  em que ocorrerem..." 

Ou seja,  os dispesndios que vejam a contribuir para receitas futuras só poderão 
ser reconhecidos nos  períodos  de obtenção destas receitas. E em razão deste principio que hj. 
previsão do diferimento dc despesas na fase pré-operacional. O mesmo nib pode ser dito 
quanto a receitas. 

As receitas devem ser reconhecidas como tais no  período  de sua realização. 
Desse modo, mesmo na intitulada fase pré-operacional, na qual a entidade ainda não obteve 
receitas decorrentes de seu objeto social, as receitas de outras origens, ou seja, as financeiras e 
as não-operacionais, devem ser reconhecidas quando realizadas, vale dizer, no período no qual 
a entidade adquiriu o direito ao seu recebimento. 

Assim, se os juros foram obtidos ern razão de uma aplicação financeira num 
eel-to ano, é neste ano que devem ser reconhecidos como receitas financeiras, ainda que não 
recebidos e mesmo que a entidade não esteja também obtendo receitas da sua atividade 
operacional. 

Destaque-se, mais uma vez, que as despesas só são reconhecidas como tais 
quando confrontadas As respectivas receitas e não o contrário. 

Não cabe restituição de imposto de renda retido na fonte sobre rendimentos 
financeiros, mas apenas o saldo negativo de imposto de renda pessoa  jurídica decorrente de tais 
retenções. Estas, porém, só podem ser reconhecidas na declaração se as respectivas receitas 
financeiras compuseram o resultado do  exercício, o que não ocorreu. 

Por fim, entendo que não cabe a apresentação de novas provas ou a 
realização de perícia para a apuração do saldo negativo do IRPJ, pois este deveria ter sido 
determinado pelo próprio sujeito passivo quando da apresentação da declaração de 
rendimentos. Não cabe nesse estágio do processo recompor por compteto a apuração do  
imposto. 

   

Por todo o exposto, voto por negar provimento  ao recurso  voluntário 

- Guilh 	e Adolfo dos Santos Mendes - Relator 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS - CARF 
PRIMEIRA  CÂMARA  

Processo n° : 11610.002314/2001-74 
Interessado(a): MORUMBI HOTEIS LTDA. 

TERMO DE JUNTADA 

Nesta data juntei aos presentes autos, o RECURSO 
ESPECIAL fls. 514 a 526, bem como, a R.M. de fls. 527, as quais 
numerei e rubriquei. 

Em, 18 de fevereiro de 2013 

  

Maria Félix de Oliveira 
Siape: 01765884 

S  
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